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ILMO. SR. PREGOEIRO RUDINEI MORALES E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAÇAPAVA DO SUL/RS. 

 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2026 

EDITAL N.º 4101/2026 

REGISTRO DE PREÇOS N.º 014/2026 

 

 

 

A empresa ELISEU KOPP & CIA. LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 93.315.190/0001-17, situada na 
Rua Ernesto Wild, n.º 2100, bairro Distrito Industrial, Vera Cruz/RS, 
telefone (51) 3718-7000, endereço eletrônico 
licitacoes@kopp.com.br, vem à presença de Vossa Senhoria, com 
fulcro no art. 165, inciso I, alíneas b  , da Lei n.º 14.133/2021 e 
item 9.2 do referido edital, apresentar as suas 
 
 

RAZÕES DE RECURSO  
 
 
em face do julgamento da proposta apresentada pela empresa 
Sinacom Indústria e Comércio de Sinalização Viária Ltda. no 
processo licitatório em epígrafe, o que faz pelas razões de fato e de 
direito que seguem. 

 
 
 

Sinteticamente, o presente recurso aponta violações incorridas pela empresa 
Sinacom Indústria e Comércio de Sinalização Viária Ltda. as quais ensejam a sua imediata 
desclassificação, haja vista o (i) não atendimento às exigências de habilitação, conforme 
determina o Capítulo VI da Lei n.º 14.133/2021. 

 

 
I  DA TEMPESTIVIDADE E MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE RECURSO 

 
 

Preliminarmente, aponta-se que esta Recorrente manifestou interesse em interpor 
recurso contra a decisão que classificou e habilitou a empresa Sinacom Indústria e Comércio 
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de Sinalização Viária Ltda., conforme demonstra a captura de tela abaixo: 

 

 
 
 

Assim, tempestiva a prévia manifestação de intenção recursal, formulada pela 
Recorrente em estrita observância aos prazos e formalidades previstos no instrumento 
convocatório e na legislação de regência. 

 
Oportunamente, registra-se a tempestividade da apresentação das presentes RAZÕES 

DE RECURSO, considerando que o prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
com fulcro no art. 165, I, alíneas b da Lei n.º 14.133/2021 e item 9.2 do edital, se 
encerra dia 26/05/2026 às 8h., conforme mensagem no sistema: 
 

 
 

 
Portanto, sendo tempestivas as presentes Razões de Recurso, requer sejam 

analisadas e acolhidas pelos argumentos de fato e de direito que abaixo se discorre. 
 

 
II  DA SÍNTESE DA TRAMITAÇÃO DO CERTAME 

   

O Município de Caçapava do Sul/RS, tornou pública a realização de licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico sob o n.º 019/2026, cujo objeto é a Aquisição de 
equipamentos destinados à manutenção e reposição do sistema semafórico do Município de 
Caçapava do Sul   

 

No dia 21 de maio de 2026, após envio dos lances derivados das propostas em sessão 
eletrônica pública, a empresa Sinacom Indústria e Comércio de Sinalização Viária Ltda. 
apresentou o menor lance no valor de R$ 3.380,00. 
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Em ato contínuo, procedeu-se à convocação da empresa classificada para o envio de 
Proposta de Preços Final, sendo, posteriormente, instada a encaminhar, por meio do sistema 
eletrônico, os respectivos Documentos de Habilitação. Em decorrência de tais atos, ensejou-
se a abertura do prazo para manifestação de intenção de recursal no âmbito do presente 
certame. 

 

Assim sendo, esta empresa vem apresentar suas Razões de Recurso, com o fim de 
requerer a desclassificação/inabilitação da empresa Sinacom Indústria e Comércio de 
Sinalização Viária Ltda., pelo não atendimento aos requisitos legais, conforme se passará a 
expor. 

 

 
III  DO DIREITO | VIOLAÇÃO À LEI N.º 14.133/2021 

 
   

O Capítulo VI da Lei n.º 14.133/2021, estabelece as regras relativas à verificação da 
capacidade da licitante para executar o objeto da contratação, disciplinando quais 
documentos e requisitos devem ser apresentados. 

 

Tal dispositivo reforça que a observância a uma proposta alinhada a legislação, não 
constitui mera formalidade, mas sim condição indispensável à participação válida no 
certame. O descumprimento à legislação compromete a legalidade do processo licitatório e 
deve acarretar a inabilitação e desclassificação da proposta, sob pena de violação aos 
princípios da legalidade, do julgamento objetivo, da isonomia e da igualdade entre os 
licitantes. 

 

Diante disso, observando o que dispõe a legislação e analisando cuidadosamente o 
processo como um todo, evidencia-se a necessidade de interposição do presente recurso, 
pelas razões que se expõem a seguir: 

 

A. Do não atendimento às exigências de habilitação, conforme determina 
o Capítulo VI da Lei n.º 14.133/2021. 
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A. DO NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO, CONFORME 

DETERMINA O CAPÍTULO VI DA LEI N.º 14.133/2021. 

  

 Inicialmente, é imperioso destacar que uma licitação deve observar os princípios 
basilares que regem a Administração Pública, em especial os da legalidade, isonomia, 
impessoalidade e competitividade, previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como 
as normas específicas da Lei n.º 14.133/2021. 

 

Após análise da documentação da empresa Sinacom Indústria e Comércio de 
Sinalização Viária Ltda. identificou-se que a empresa vencedora deixou de apresentar 
documento expressamente exigido pela legislação, consistente na 

 razão pela 
qual sua habilitação é juridicamente inválida. 

 

Tal ilegalidade consiste no fato de que a Administração não possui discricionariedade 
para relevar ausência documental quando o requisito é obrigatório pela legislação, sendo 
capaz de comprometer a lisura e a validade do procedimento, afetando diretamente a 
igualdade entre os licitantes. 

 

Nos termos do art. 5º da Lei n.º 14.133/2021, o procedimento licitatório observará, 
dentre outros, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da isonomia e da vinculação 
ao instrumento convocatório. 

 

Todavia, o princípio da vinculação ao edital não pode se sobrepor à própria lei. Isso 
porque o edital constitui ato administrativo infralegal, subordinado à legislação de regência. 

 

Assim, eventual omissão editalícia não legitima a dispensa de requisito 
expressamente previsto em lei. 

 

Verifica-se que o Capítulo VI da Lei n.º 14.133/2021 foi redigido de maneira clara 
precisa e inequívoca, não havendo qualquer margem interpretativa capaz de afastar a 
obrigatoriedade de apresentação dos Documentos de Habilitação pelas licitantes, 
notadamente aqueles previstos no art. 68 da referida norma, conforme se observa: 

 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante 
a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 



 

Página | 5 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

[...] 

(grifo nosso). 

 

A norma legal é objetiva ao estabelecer a obrigatoriedade da comprovação da 
inscrição estadual e/ou municipal como requisito de habilitação fiscal, social e trabalhista. 

 

Trata-se, portanto, de exigência legal obrigatória, cuja aplicação independe de 
reprodução literal no edital. A omissão do instrumento convocatório não possui o condão de 
afastar determinação expressa da legislação federal, sobretudo diante do princípio da 
legalidade administrativa. 

 

Nesse sentido, a Administração Pública encontra-se integralmente vinculada à lei, não 
lhe sendo permitido dispensar requisito obrigatório de habilitação estabelecido pelo 
legislador. 

 

O entendimento jurisprudencial também é firme no sentido de que o edital não pode 
afastar exigências legalmente previstas, especialmente quando relacionadas à habilitação 
dos licitantes, sendo que, no caso, a certidão negativa de débitos não substitui a prova de 
inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou 
sede do licitante. Tal entendimento já era praticado na antiga Lei de Licitações, sendo 
mantido por ora do Art. 68 da Lei n.º 14.133/2021: 

 

EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO 
- EDITAL N º 045/2019 DO DEER/MG - INABILITAÇÃO DE EMPRESA - 
COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CADASTRO DE CONTRIBUINTES - ART. 29, 
INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 - EXIGÊNCIA EDITALÍCIA - NÃO 
PRENCHIMENTO - RECURSO DESPROVIDO. 
- Para a concessão da ordem mandamental é imprescindível que o direito 
seja comprovado de imediato, sem a necessidade de dilação probatória, 
que não é a própria do rito célere do mandamus. 
- De acordo com o art. 29, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, deverá o 
concorrente demonstrar, para fins de habilitação em procedimento 
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licitatório, prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
- A inscrição junto ao cadastro de contribuinte estadual ou municipal (art. 
29, inciso II, da Lei de Licitações) não se confunde com a comprovação da 
regularidade fiscal (art. 29, inciso III), a qual se dará, inexoravelmente, pela 
apresentação de certidão negativa de débitos.  (TJMG -  Apelação Cível 
 1.0000.20.538094-2/003, Relator(a): Des.(a) Versiani Penna , 19ª CÂMARA 
CÍVEL, julgamento em 24/06/2021, publicação da súmula em 29/06/2021) 

 

No voto:  

Com efeito, ao contrário do que tenta defender a impetrante, não se cuida 
de obrigação alternativa, considerando que referida exigência - 
comprovação da inscrição junto aos cadastros de contribuintes municipal e 
estadual - deve ser interpretada em consonância com a atividade a ser 
exercida no curso da contratação. 
Nesse passo, tratando-se de atividade sujeita à tributação municipal (ISS), 
como é o caso, haja vista o próprio objeto do procedimento licitatório em 
questão e as previsões da Lei Complementar nº 116/2003 (lista de serviços 
anexa, item 7.05), tem-se que o cadastro de contribuinte estadual, por si só, 
não supre a exigência do edital. 
E, os demais documentos apresentados pela empresa recorrente, mais 
especificamente a certidão negativa de débitos junto à Prefeitura Municipal 
de Pará de Minas, igualmente não se presta ao preenchimento do item 
7.1.4. do edital, na medida em que não traz qualquer informação quanto ao 
seu número de inscrição junto ao cadastro do fisco municipal, tampouco os 
dados da empresa e sua atividade exercida, cuidando-se, na realidade, de 
documentação que supre tão somente o requisito da regularidade fiscal 
(art. 29, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93). 
E, nesse ponto, vale lembrar que a inscrição junto ao cadastro em comento 
consiste em obrigação acessória, a qual não se confunde, a toda evidência, 
com aquela de natureza principal (pagamento do tributo) e, por isso, não 
pode ser considerada preenchida por essa. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA. INABILITAÇÃO DE LICITANTE. CONCLUSÃO DE SEGURANÇA 
INDEFERIDA I. CASO EM EXAME. 1. Trata-se de apelações interpostas contra 
sentença que concedeu segurança para reincluir a impetrante na 
Concorrência Pública nº 01/2019, do Município de Rio Grande da Serra. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão envolve: (i) a 
legitimidade da apelante UBUNTU para recorrer como terceira interessada; 
(ii) a validade da habilitação da empresa PRIX DO BRASIL LTDA. no certame; 
(iii) a adequação da diligência realizada pelo Município para verificar a 
regularidade fiscal da apelante. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Presente o 
interesse recursal da UBUNTU, pois a concessão da segurança a prejudica 
diretamente. 4. A inabilitação da PRIX DO BRASIL LTDA. foi fundamentada 
em falta de cumprimento das exigências editalícias, conforme o subitem 
'4.1.2' do edital. 5. O Município exerceu seu direito de diligência, conforme 
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art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93, para apurar a regularidade fiscal da 
impetrante. 6. A ausência de comprovação da sede e da regularidade da 
impetrante nos autos reforça a legalidade da decisão de inabilitação. IV. 
DISPOSITIVO E TESE 6. Tese de julgamento: "1. A segurança deve ser 
denegada. 2. Mantém-se a inabilitação da PRIX DO BRASIL LTDA. da 
Concorrência Pública nº 01/2019." Recursos voluntários e oficial providos.  
(TJSP;  Apelação / Remessa Necessária 1000728-79.2019.8.26.0512; Relator 
(a): Carlos von Adamek; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Públ
ico; Foro de Rio Grande da Serra - Vara Única; Data do Julgamento: 
13/11/2024; Data de Registro: 13/11/2024) 

 

No voto: 

Assim, não havendo a devida comprovação de inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Municipal, relativo à sede da empresa, não há ilegalidade no 
ato administrativo do Município, em declarar a empresa PRIX DO BRASIL 
LTDA. como inabilitada do certame. 

 

Ou seja, era obrigação legal a apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou sede da licitante vencedora, o que restou 
descumprido. Trata-se de requisito legal obrigatório previsto diretamente na Lei n.º 
14.133/2021, cuja observância é vinculante tanto para os licitantes quanto para a 
Administração. 

 

O Superior Tribunal de Justiça  STJ possui entendimento consolidado de que: 
edital não pode contrariar a lei nem criar situação incompatível com o ordenamento 

. 

 

Portanto, eventual aceitação de documentação incompleta, em favor da licitante 
Recorrida, configura afronta ao princípio da isonomia, por conferir tratamento privilegiado à 
participante que deixou de cumprir requisito habilitatório imposto indistintamente a todos 
os concorrentes. 

 

Ainda, cabe dizer, que o saneamento previsto na legislação licitatória não autoriza a 
apresentação posterior de documento essencial não juntado tempestivamente, sob pena de 
violação à segurança jurídica, à isonomia e à própria competitividade do certame. 

 

Inclusive, o art. 64, do mesmo Capítulo, reforça a relevância e os parâmetros 
aplicáveis ao saneamento de documentos no âmbito do procedimento licitatório, nos 
seguintes termos: 

 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 
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sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

 

Nessa esteira, os requisitos de habilitação devem estar plenamente demonstrados no 
momento oportuno definido no edital, sendo inadmissível complementação posterior 
destinada a suprir omissão substancial da licitante. 

 

Diante de todo o exposto, requer-se o reconhecimento do descumprimento e do não 
atendimento às exigências de habilitação, conforme determina o Capítulo VI da Lei n.º 
14.133/2021, especialmente no que concerne à ausência de atendimento integral aos 
requisitos legais aplicáveis ao certame, com a consequente inabilitação e desclassificação da 
licitante Sinacom Indústria e Comércio de Sinalização Viária Ltda. Ressalta-se, ainda, que a 
manutenção da habilitação da referida licitante, mesmo diante da inobservância das 
exigências documentais estabelecidas pela Lei n.º 14.133/2021 representaria indevida 
flexibilização de requisito expressamente previsto na legislação de regência, estando em 
desconformidade com os critérios aplicáveis à fase de habilitação no âmbito dos 
procedimentos licitatórios. 

 

 
IV  DOS PEDIDOS 

   

Isso posto, REQUER-SE que as presentes RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
sejam recebidas e, após o devido processamento, nos termos da Lei, INTEGRALMENTE 
PROVIDAS, no sentido de INABILITAR/DESCLASSIFICAR A EMPRESA SINACOM INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA., dando-se seguimento ao processo licitatório, 
convocando o próximo colocado para apresentar a sua proposta.  

Nesses termos, pede e espera deferimento. 
 

Vera Cruz/RS, 25 de maio de 2026. 
 
 

(Assinado digitalmente) 
ELISEU KOPP & CIA. LTDA. 
CNPJ: 93.315.190/0001-17 

Carlos Eduardo Sehnem 
Gerente de Relações Institucionais 

RG: 9100020685 | CPF: 009.429.340-67 
Representante Legal 









































ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
COMARCA DE VERA CRUZ

TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS

Folha Nº 130Livro Nº 103

Procurações
TRASLADO

Nº 17.593. Procuração que faz Eliseu Kopp & Cia. Ltda., pela forma

declarada adiante. Saibam todos quantos virem este público

instrumento de procuração bastante, que aos três dias do mês de

dezembro de dois mil e vinte e cinco (03/12/2025), nesta Cidade,

Município e Comarca de Vera Cruz, Estado do Rio Grande do Sul,

neste Tabelionato de Notas compareceu, na condição de outorgante,

Eliseu Kopp & Cia. Ltda., empresa nacional com domicílio e sede

social nesta Cidade de Vera Cruz, CEP 96880-000, na Rua Ernesto

Wild, sob número 2.100, Bairro Distrito Industrial, CNPJ número

93.315.190/0001-17, sendo ora representada por seu administrador,

Paulo Henrique Moraes Tosca, brasileiro, casado, advogado, Cédula

de Identidade RG 1009208784, emitida pela SSP/RS, OAB/RS 74.774,

CPF 541.364.900-20, domiciliado e residente em Porto Alegre, neste

Estado, na Rua Bispo William Thomas, número 260, Apartamento

1004-A, Bairro Teresópolis, conforme 36ª alteração e consolidação

contratual registrada na Junta Comercial, Industrial e Serviços do

Rio Grande do Sul (JUCIRGS), sob número 7649741, acompanhada

de Certidão Simplificada, emitida em data de 11 de junho de 2021,

respectivamente arquivadas neste Tabelionato no livro 23 de registro

de procurações, autorizações judiciais e documentos de representação

legal ou convencional, às folhas 163/177 e 180/182, sob números de

ordem 537 e 540, em 11 de junho de 2021 e em 16 de junho de 2021,

identificado documentalmente por mim, José Hildor Leal, Tabelião

de Notas, e de cuja capacidade jurídica, para este ato, dou fé. Então,

pela referida empresa outorgante e na forma que foi antes indicada,

me foi dito que ora nomeava e constituía seu bastante procurador,

Carlos Eduardo Sehnem, brasileiro, solteiro, gerente de relações

institucionais, Cédula de Identidade RG 9100020685, da SJS/RS, CPF

009.429.340-67, domiciliado e residente em Santa Cruz do Sul (RS),

na Rua Professor Afonso Rabuske, número 350, Linha Santa Cruz,

CEP 96.822-250, para o fim especial de representação da empresa

em todo e qualquer processo de licitação no território nacional, em

repartições públicas federais, estaduais, municipais, autárquicas,

fundacionais e entidades privadas, tomar todas as resoluções cabíveis



e necessárias nas negociações, assinar atas, apresentar e assinar

recursos, desistir expressamente de recursos apresentados, quando

for o caso, dar lances, apresentar e assinar pedidos de impugnações

e editais, outorgar os poderes para todos os atos necessários à

garantia de sua participação em todas as modalidades de licitação,

aceitar valores, cláusulas, condições, dar e receber quitação,

garantindo assim a sua participação em processos de licitação,

assinar contratos e aditivos de qualquer natureza, sejam de natureza

civil ou empresarial, guias, requerimentos e demais documentos

necessários, pagar e receber quaisquer valores, receber e dar

quitações, e praticar enfim todos os demais atos necessários ao fiel

desempenho deste mandato, podendo substabelecer através de

credenciamento e/ou procurações particulares os poderes conferidos

através deste ato. Esta procuração tem prazo de validade até 31 de

dezembro de 2027. E assim pediu que lhe fizesse este instrumento

que foi lido, achou conforme, aceitou, outorgou, ratifica e assina.

Eu, __________________________ (José Hildor Leal), Tabelião, o

digitei e assino, subscrevendo-o. Procuração: R$104,00

(0731.04.1900005.09349 = R$5,20); Processamento eletrônico: R$6,90

(0731.01.2400002.04617 = R$2,10). Certifico que o ato está assinado

pelas partes e pelo tabelião ou preposto. Nada mais constava.

Trasladado na mesma data. O referido é verdade e dou fé.

Vera Cruz, 03 de dezembro de 2025

Kátia Jaehn Bartholomay - Substituta










